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Resumo

Political­electoral women’s participation and sustainable development: a
tenuous unexpected relationship

A literatura acadêmica indica que a igualdade de gênero e a ocupação de espaços decisórios
pelas mulheres ampliam tendencialmente a conquista de bem­estar comum na sociedade.
Visando a exploração dessa temática, o presente trabalho investiga a relação entre a
participação política das mulheres em três eleições e dois indicadores de desenvolvimento
sustentável. Para os trabalhos, foram utilizados dados dos repositórios de candidaturas e
prestação de contas do Tribunal Superior Eleitoral referentes às candidaturas ao cargo de
vereador nas eleições de 2008, 2012 e 2016, em 5.546 municípios do país, em associação com
o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM) e com o Índice de Desenvolvimento
Sustentável das Cidades (IDSC­BR). Para o tratamento e análises estatísticas, foi utilizado o
software Jamovi, além de planilhas de cálculo. Contrariando a literatura vigente, os resultados
apontam para (inesperadas) correlações próximas a zero entre a maior ou menor participação
político­eleitoral das mulheres e ampliação ou redução dos indicadores de desenvolvimento
sustentável.

Palavras­Chave: Mulheres; Eleições; Desenvolvimento sustentável; Política; Democracia.

La literatura académica sugiere que la igualdad de género y la mayor presencia de mujeres en
puestos de toma de decisiones tienden a promover un mayor bienestar social. Con el objetivo
de explorar esta temática, el estudio investiga la relación entre la participación política
femenina en tres elecciones y dos indicadores de desarrollo sostenible. Para este análisis, se
utilizaron datos de los repositorios de candidaturas y rendición de cuentas del Tribunal
Superior Electoral (TSE) correspondientes a las candidaturas para concejales en las elecciones
de 2008, 2012 y 2016 en 5.546 municipios del país, en asociación con el Índice FIRJAN de
Desarrollo Municipal (IFDM) y el Índice de Desarrollo Sostenible de las Ciudades (IDSC­
BR). Para el procesamiento y análisis estadístico se empleó el software Jamovi y hojas de
cálculo. Contrario a lo que sugiere la literatura existente, los resultados muestran correlaciones
cercanas a cero entre un mayor o menor nivel de participación política femenina y cambios en
los indicadores de desarrollo sostenible.

Palabras­Clave: Mujeres; Elecciones; Desarrollo sostenible; Política; Democracia.
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Introdução

Nas sociedades contemporâneas, a democracia tem, em primeiro plano, os
valores liberais da autonomia individual e da igualdade entre as pessoas, e, em
segundo plano, os preceitos democráticos de governo do povo na participação
direta nas escolhas comuns da sociedade (Miguel, 2000; 2014). Em uma de
suas dimensões, a sustentabilidade é composta pela liberdade política e pela
legitimidade dos processos democráticos, sendo as liberdades alcançadas por
oportunidades e pela promoção dos direitos dos cidadãos (Sen, 2010).
Portanto, a igualdade e justiça de gênero no sistema eleitoral são indicadores
democráticos (Matos, 2010) e indicadores de desenvolvimento sustentável
(Sen, 2010).

A ausência de determinados grupos nas esferas de participação social e
decisão institucional é ameaçadora para a democracia e reveladora de lacunas
do desenvolvimento sustentável. No caso das mulheres, a equidade de gênero é
afetada por barreiras formais e informais que dificultam o acesso a esses
espaços. Um dos indicadores contemporâneos de qualidade da democracia é o
número de mulheres ocupando cargos de poder e de tomada de decisão, assim
como é um determinante para o desenvolvimento sustentável (ONU, 2018).

A defesa da maior participação das mulheres na política é frequentemente
apoiada em uma postulação da diferença feminina no exercício do poder.
Afirma­se que as características maternais transbordariam para arena política,
fazendo com que as mulheres fossem mais preocupadas com questões de bem
comum e menos competitivas (ONU, 1995; Miguel; Feitosa, 2009). Os
estereótipos ligados à figura da mulher se relacionam a um modelo binário que
polariza a mulher como cuidadora do bem­estar e o homem como provedor
(Matos, 2010).

Assembleias e Conferências da Organização das Nações Unidas (ONU)
discutem há décadas os arranjos institucionais e políticos para que ampliem a
estabilidade institucional democrática sob a perspectiva da igualdade de
gênero, incorporando os conteúdos das reivindicações pautadas na igualdade
de direitos e oportunidade, que visam o empoderamento e o alcance de direitos

The academic literature indicates that gender equality and the occupation of decision­making
spaces by women tend to broaden common welfare achievement in society. Aiming to explore
this theme, this study investigates the relationship between women’s political participation in
three elections and two indicators of sustainable development. The data was collected from the
repository of candidate registers and their accounting to the Brazilian Superior Electoral Court
(TSE ­ Tribunal Superior Eleitoral) regarding candidates running for the municipal council
election in 2008, 2012 and 2016 in 5,546 municipalities of the country along with the FIRJAN
index of Municipal Development (IFDM) and the City Sustainable Development Index
(IDSC­BR). The software Jamovi and calculation spreadsheets were used for data treatment
and statistical analysis. Unlike the current literature, the results showed (unexpected)
correlations, close to zero, between the highest and lowest political­electoral participation of
women and increase or reduction in sustainable development indicators.

Keywords: Women; Elections; Sustainable development; Politics; Democracy.
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humanos básicos, garantidos a todas e todos.
A Agenda 2030, estabelecida pela ONU, em 2015, afirma a condição

imperativa da ampliação da participação política das mulheres para o alcance
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (ONU, 2018). Dentre os
17 objetivos da Agenda 2030, o ODS 5 – Igualdade de Gênero apresenta como
uma de suas metas a igualdade de oportunidade para liderança em níveis de
tomada de decisão. Correndo o risco de um achado inusitado em nossa
pesquisa, resolvemos testar o pressuposto dessa relação.

Considerando os debates em torno da participação e representação política
das mulheres e as metas do ODS 5, a pergunta que orienta o presente artigo é:
qual a (co)relação entre a participação político eleitoral das mulheres nas
câmaras de vereadores no Brasil e os indicadores de alcance do
desenvolvimento sustentável1? A hipótese nula assumida pelo presente
trabalho, e que esperamos falsear, é que a participação política eleitoral das
mulheres apresenta uma (co)relação nula ou mesmo negativa com indicadores
de desenvolvimento sustentável. Embora tenhamos noção da limitada
capacidade de criação e regulação de políticas públicas por parte do legislativo
municipal no Brasil, optamos por iniciar uma agenda de pesquisas pela esfera
que pode ser considerada o nascedouro da participação político­eleitoral.

Para o desenvolvimento da pesquisa e cálculos para teste da nossa hipótese
de trabalho, sistematizamos os dados das eleições para o cargo de vereador nos
anos 2008, 2012 e 2016, em 5.546 municípios brasileiros, de modo a obter
taxas de participação político­eleitoral das mulheres entre eleitores,
candidaturas, receitas, desempenho e sucesso eleitoral. Correlacionamos essas
taxas com o Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades (IDSC­BR),
de 2022; e com o Índice FIRJAN de Desenvolvimento Municipal (IFDM), de
2012 e 2016. Considerando que o tamanho do município influencia na
dinâmica do processo eleitoral (Speck; Cervi, 2016), complementarmente
foram aplicados os mesmos cálculos estatísticos aos dados estratificados por
porte de municípios.

Os resultados são consistentes e não permitiram contestar a hipótese de
partida, contribuindo assim com os debates sobre a participação político­
eleitoral das mulheres na dinâmica do desenvolvimento sustentável. Este artigo
está organizado em quatro seções, além desta introdução: a revisão da
literatura, o descritivo da metodologia utilizada nos trabalhos, a apresentação e
discussão dos resultados e a conclusão.

As mulheres na política e o desenvolvimento sustentável: uma relação
linear?

As desigualdades de gênero condicionam sujeitos sociais às oportunidades
desiguais nas democracias contemporâneas, nas quais representantes eleitos
atuam propondo e discutindo políticas públicas de redução ou manutenção das
disparidades sociais e deterioração ambiental. A literatura (Litre; Drummond,
2014; Meireles; Andrade, 2017; ONU, 2019; Cardoso, 2021; Peixoto; Castro;________________

1 O desenvolvimento sustentável é entendido como um tipo de ação “socialmente includente,
politicamente descentralizada, ambientalmente prudente e economicamente sustentada no
tempo” (Sachs, 2010, p. 9).
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Sampaio, 2022) afirma a importância da presença das mulheres nos cargos de
liderança nas organizações e a representação política eleitoral da mulher como
fatores determinantes para que as liberdades das mulheres sejam exercidas, no
sentido de poder, autonomia e autodeterminação do agente.

Desde a década de 1940, as Conferências e Comissões da ONU aderem a
pautas feministas e apontam as barreiras de domínio que direcionam as
mulheres a posições dominadas. Os encontros globais influenciaram a
implantação de medidas jurídicas que visam os direitos políticos e melhorias
no campo educacional, civil, social e econômico para as mulheres, buscando a
igualdade de gênero nas dinâmicas sociais contemporâneas e na distribuição
equitativa do poder (Pinheiro, 2020).

Um dos pontos fundamentais para a igualdade de gênero foi a
universalização de direitos políticos, com a conquista do direito de votar e ser
votada ao longo do século XX. A Lei Internacional de Direitos Humanos, em
1948, consolidou o princípio da igualdade política entre homens e mulheres,
depende de cada país a implantação de igualdade nos direitos civis e políticos
para derrubar medidas legais que eram barreiras à participação política da
mulher (Silveira, 2019). Constituições de muitos países revisaram suas
posições que inferiorizavam a mulher em relação à posição do cidadão
homem.

Em 1995, a Plataforma de Pequim, formulada na IV Conferência Mundial
sobre a Mulher (ONU, 1995), foi marcada pelos avanços conceituais e
pragmáticos da situação e dos direitos da mulher, a exemplo das leis de cotas
de gênero no processo político eleitoral que em diversos países se tornaram
instrumento decisivo para ampliar o número de eleitas nos cargos políticos de
poder.

A partir da Plataforma de Pequim, a concepção de representação política
das mulheres avançou como uma condição necessária para que os interesses
das mulheres sejam considerados, contribuindo na redefinição das prioridades
políticas e na inclusão de novos tópicos nos programas governamentais. A
correspondência do que é representado no conjunto de representantes deveria
espelhar um microcosmos da sociedade (Pitkin, 1967).

Os padrões de socialização e as experiências de vida entre homens e
mulheres são distintos, as mulheres tendem a trazer suas experiências e
conhecimento sob uma perspectiva diferenciada para apoiar suas decisões
políticas (Miguel; Feitosa, 2009). Os movimentos e formulações na literatura
confirmam, para Litre e Drummond (2014), as mulheres são importantes
agentes de transformação da sociedade e têm papel fundamental para dar o tom
necessário rumo à sustentabilidade.

A diferença entre homens e mulheres deixou de ser uma justificativa para
exclusão do gênero e passou a servir de apoio à própria lógica de incorporação
da perspectiva de gênero aos clamores da sustentabilidade (Matos, 2010).
Segundo a ONU, essa perspectiva diferenciada das mulheres na política
contribui na promoção do desenvolvimento sustentável local (ONU, 1995). A
literatura argumenta que as mulheres devem se fazer representadas porque
possuem interesses específicos, legítimos, ligados ao gênero, que precisam ser
levados em conta (Miguel, 2000; 2009; Andrade; Machado, 2017).

O debate e o desvelo da dicotomização dos interesses de homens e mulheres
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têm apontado para um desempenho diferenciado das mulheres na esfera
política, baseando se na ideia de que as mulheres se preocupam mais com
aqueles que as cercam do que consigo mesmas. Essas concepções singularizam
o sujeito mulher, pois o fato de ser mulher não é suficiente para definir seus
interesses e sua atuação na política, cada mulher molda sua forma de atuar
influenciada por características como etnia, classe social, orientação sexual,
origem familiar e ideologia partidária (Andrade; Machado, 2017). Apesar das
controvérsias, ganha força a ideia de que importa a que grupos descritivos
pertencem os participantes das decisões políticas (Sacchet, 2020).

A literatura também traz outros argumentos críticos no que tange às ações
afirmativas que buscam o aumento da participação política eleitoral das
mulheres. Argumenta­se que a ampliação da participação da mulher
interpretada pela representação descritiva é problemática por limitar a sub­
representação de outros tantos grupos sociais. Adicionalmente, as experiências
das mulheres no poder demostram que a política do desvelo não é automática,
com as mulheres direcionadas a questões de menor prestígio e que exigem
menor capital político, mantendo a divisão sexual do trabalho político, que
destina aos homens tarefas socialmente mais valorizadas (Miguel, 2000).

A representação democrática das mulheres é fundamental para que elas
participem das áreas da vida pública e institucional. Elas são parte fundante da
democracia, não apenas como indivíduo social, mas também com grupo
influente, como coletivo que se mobiliza, se organiza e organiza outros grupos,
que luta para realizar suas justas aspirações e seus desejos de autonomia e
liberdade. Todavia, muitas das decisões de políticas públicas voltadas às
mulheres são tomadas pouco considerando interesses específicos delas (Matos,
2010). No Brasil, o poder político é ocupado pela maioria absoluta de homens,
eles são 87% dos prefeitos e 80% dos vereadores eleitos, em 20202. Um
quadro crítico ante qualquer indicador de qualidade da democracia.

Analisando a desigualdade de gênero nas eleições de 2008, 2012 e 2016
para o cargo de vereador3, nos municípios com mais de 50 mil habitantes,
Bueno (2020) aponta que “o fato de ser mulher diminuiu as chances em todos
os ciclos eleitorais estudados em mais de 40% comparada aos homens”
(Bueno, 2020, p.82). Fenômeno confirmado por Cordova (2023), em estudos
em municípios com até 50.000 eleitores.

Implantada a partir de lutas sociais e acordos em torno da Plataforma de
Pequim, a Lei de Cotas (Lei nº 12.711/2012) visa a promoção da igualdade de
gênero nos espaços de decisão, uma vez que a questão do gênero é um fator de
desequilíbrio no processo eleitoral quanto às chances de acesso a mandatos
eletivos no Brasil. Todavia, as políticas de cotas têm se mostrado limitadas
para enfrentar a sub­representação da mulher na política institucional. As cotas
contribuíram para incrementar o patamar de candidatas, em torno de 30%,
porém, a proporção de mulheres entre os eleitos mal ultrapassa metade disso
(Silveira, 2019).
________________

2 <https://www.tse.jus.br/eleicoes/resultados­eleicoes >.

3 Utilizaremos o termo “vereador”, tal qual utilizado pelo TSE para registro de candidaturas e
para diplomação nos anos pesquisados, mesmo reconhecendo as suas limitações para o
acolhimento da parcela de mulheres que disputa o cargo.
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Os partidos políticos são os responsáveis por lançar as candidaturas e,
premidos por estratégias pragmáticas ou por comprometimento ideológico
patriarcal, adotam critérios para alocação de recursos políticos, materiais e
simbólicos, produzindo e reproduzindo a desigualdade de gênero no processo
eleitoral. A composição dos partidos políticos é basicamente masculina e os
homens não têm nenhum incentivo para mudar o cenário de desigualdade de
gênero. Em 2019, dos 35 partidos políticos registrados no TSE, apenas 3 deles
eram presididos por mulheres (Silveira, 2019). Eles funcionam por uma lógica
de comportamento masculino que isola e desestimula a participação das
mulheres (Sacchet, 2011). Desempenhando papel de mediadores das regras
eleitorais e de resistência nas iniciativas que visam impulsionar a participação
política das mulheres (Sacchet, 2020), os partidos políticos agem para mitigar
os avanços da equidade na dinâmica política eleitoral (Peixoto; Marques;
Ribeiro, 2022).

Sobre as mulheres que alcançam sucesso eleitoral e participam das
atividades legislativas, as bandeiras partidárias, regionais, familiares e de
movimentos específicos influenciam a atuação das parlamentares eleitas.
Porém, é um traço comum a atuação legislativa em assuntos entendidos como
das mulheres e de bem­estar comum, como nos assuntos relacionados à
bancada das mulheres, de saúde e da educação, quando as práticas legislativas
dos homens se concentram em temas de cunho político­legal e econômico
(Miguel; Feitosa, 2009; Biroli; Mello, 2010; Andrade, 2013; Andrade;
Machado, 2017).

Evidências trazidas por Brollo e Troiano (2016) apontam que as prefeitas
têm menos probabilidade de se envolverem em irregularidades administrativas
e fazem um melhor trabalho na transferência e no fornecimento do bem
comum, e que os prefeitos contratam mais cargos comissionados em ano
eleitoral, estabelecendo relações de clientelismo4. A participação política local
das mulheres pode influenciar políticas de demandas urgentes a milhares de
mulheres e crianças e na implementação de políticas sociais nacionais
(Meireles; Andrade, 2017).

Na dimensão corporativa do setor privado, ao que se refere à igualdade de
gênero e sustentabilidade, estudos mostram associação positiva entre a
presença de mulheres e melhores desempenhos nos processos sustentáveis. As
executivas apontam que as características de cuidado, maternidade, do olhar
para os comuns, consideradas tipicamente femininas, são pontos fortes para a
condução de estratégias de sustentabilidade bem­sucedidas, por questões de
alinhamento com valores pessoais e maior preocupação com a agenda
ambiental (Cardoso, 2021). As empresas que apresentam melhor avaliação
para riscos socioambientais são aquelas que contam com a maior participação
de conselheiras e/ou diretoras (Cardoso, 2021). A presença de mulheres no
Conselho de Administração tem relação positiva com o Índice Carbono
Eficiente (ICO2­B3) de firmas brasileiras (Peixoto; Castro; Sampaio, 2022).

A participação das mulheres nos cargos de alta liderança nas organizações
________________

4 Clientelismo é definido por Weingrod (1968 Brollo; Troiano, 2016, p. 29) como “a
forma como os políticos partidários distribuem empregos públicos ou favores especiais em
troca de apoio eleitoral.
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privadas são influenciados por diferentes fatores. No caso das empresas com
maior desempenho de sustentabilidade, destaca­se o fator endógeno de
engajamento proativo do meio corporativo que projeta a sustentabilidade como
propósito de negócio. Nas organizações com menor desempenho de
sustentabilidade, o fator exógeno da pressão do mercado é o que pauta os
processos sustentáveis (Cardoso, 2021). Na Comunidade Europeia, existem
instrumentos jurídicos de diversos níveis e formas que promovem a igualdade
de gênero no ambiente corporativo, nessas nações, as mulheres assumem
papéis relevantes e eficazes na gestão das empresas (Peixoto; Castro; Sampaio,
2022).

Mesmo havendo avanços, as condições da política contemporânea
possibilitam incorporar um contingente de mulheres a posições de poder sem,
contudo, romper com o padrão de desigualdade e concentração política, sem a
efetiva valorização da agenda política feminina e sem que o modelo
“masculino” da prática política seja questionado (Miguel; Biroli, 2010). São
mulheres inseridas no jogo democrático que atuam conforme seus interesses e
os interesses partidários, corroborando com a manutenção da sua posição e da
elite política atuante. Exemplo flagrante pode ser verificado na votação do
Projeto de Lei nº 4438/2023, a minirreforma eleitoral de 2023, que apresenta,
dentre outros pontos controversos, diversos retrocessos nas normas de estímulo
à ampliação da representatividade feminina, de pretos e pardos no espaço
legislativo. A votação contabilizou 367 votos a favor e 86 votos contrários,
sem distinção estatisticamente significativa entre os gêneros dos deputados e
deputadas votantes (Siqueira, 2023).

A partir dos argumentos apresentados, este trabalho se propõe investigar a
relação entre participação política eleitoral a mulher na esfera do legislativo
municipal e a promoção do desenvolvimento sustentável. Para tal, relatamos a
seguir os materiais utilizados e métodos adotados.

Materiais e métodos

A literatura já citada aponta para uma relação positiva entre participação
política das mulheres e sustentabilidade, todavia, resolvemos testar tal
relacionamento em um traço específico e perguntamos: qual a (co)relação entre
a participação político eleitoral das mulheres nas câmaras de vereadores no
Brasil e os indicadores de alcance do desenvolvimento sustentável? A hipótese
assumida para o presente trabalho instiga e provoca ao buscar falsear a
seguinte formulação: a participação política eleitoral das mulheres apresenta
(co)relação nula ou mesmo negativa com índices de desenvolvimento
sustentável. A variável participação política eleitoral da mulher foi calculada a
partir da taxa (0­1) de mulheres entre eleitores, candidaturas, receitas, votos e
eleitos; e para a variável de desenvolvimento sustentável foram considerados
como os índices IDSC­BR 2022, IFDM 2012 e 2016, devidamente
normalizados e tornados taxa variando entre 0 e 1.

Os dados das eleições para o cargo de vereador nos anos de 2008, 2012 e
2016 que foram utilizados para calcular as taxas de participação político­
eleitoral das mulheres em 5.546 municípios brasileiros têm origem no Portal
de Dados Abertos do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)
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(<https://dadosabertos.tse.jus.br/>), tendo sido tratados no âmbito do
Laboratório de Análise de Redes da Universidade Federal do Paraná (LAR­
UFPR) (<http://dgp.cnpq.br/dgp/espelhogrupo/302305>). As taxas de
participação das mulheres foram correlacionadas com o IDSC­BR 2022
(<https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/>) e com o IFDM 2012 e 2016
(<http://www.firjan.com.br/ifdm/>).

O IDSC­BR faz parte de uma série de relatórios produzidos pela
para acompanhar a

implementação dos ODS nos países­membro da ONU, como o Brasil. Ele
apresenta uma avaliação abrangente da distância para se atingir as metas dos
objetivos ODS em 5.569 municípios brasileiros, usando os dados mais
atualizados disponíveis ao nível nacional. Escalado de 0 a 100, em que zero
indica o pior desempenho e cem o desempenho ótimo, o IDSC­BR utiliza cem
indicadores referentes às várias áreas de atuação da administração pública para
acompanhar o desempenho municipal nos 17 ODS (IDSC­BR, 2022).

O IFDM foi criado em 2008 e é um estudo feito, exclusivamente, com base
em estatísticas públicas oficiais, disponibilizadas pelos ministérios do
Trabalho, Educação e Saúde, e utiliza como referência indicadores municipais.
O índice varia de 0 (mínimo) a 1 ponto (máximo) para classificar o nível de
cada localidade, e o cálculo do IDH considera o PIB per capita, a educação e a
longevidade (Firjan, 20165).

Os cálculos estatísticos foram realizados com o auxílio do software
JAMOVI (<https://www.jamovi.org/>) e divididos em duas etapas. Na
primeira, as taxas das variáveis de participação eleitoral das mulheres
(eleitores, candidaturas, receitas, votos e eleitos) dos anos 2008, 2012, 2016
foram correlacionados com os valores das taxas dos índices IFDM de 2012 e
2016 e IDSC­BR 2022. Os testes de correlação de Pearson medem o grau de
associação entre as variáveis; o coeficiente de determinação (R²) expressa a
proporção da variação de uma medida (Y) explicada pela variação de outra
(X). Para todos os efeitos, adotamos a categorização adaptada de CallegariI­
Jacques (2003) para interpretação do valor do coeficiente de correlação de
Pearson, conforme o quadro a seguir.

Quadro 1 – Categorização do coeficiente de correlação

Elaboração: Callegaril­Jacques (2003).

________________

5 Além de Firjan (2016), consultar: <http://www.firjan.com.br/ifdm/>.

Na segunda etapa dos testes, as diferenças entre as taxas de participação das
mulheres entre os anos 2016 e 2008, e 2012 e 2008 foram correlacionadas com
os dados de desenvolvimento 2016 e 2022. A diferença entre as taxas de
participação eleitoral das mulheres entre os anos 2016 e 2008, e 2012 e 2008,
foram calculadas da seguinte maneira.
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Para os testes complementares, os dados foram estratificados por
tamanho/porte de município e os testes estatísticos principais foram
espelhados. A estratificação dos municípios seguiu os padrões de Speck e
Cervi (2016), que considera a quantidade de habitantes e a presença do HGPE
nos municípios para dividi­los e classificá­los em: pequeno, pequeno­médio,
médio, médio­grande e grande. Apresentamos, a seguir, os (inesperados)
resultados obtidos com os trabalhos.

Achados de pesquisa que (contraintuitivamente) frustram a literatura

As variáveis de participação política das mulheres nos anos de 2008, 2012 e
2016 correlacionadas com as variáveis de desenvolvimento IFDM 2012, IFDM
2016 e IDSC­BR 2022, apresentam correlação nula ou, quando positiva,
classificada como fraca ou muito fraca. Considerado o R², ou seja, o
coeficiente de determinação, verifica­se um valor próximo a zero em todas as
situações testadas. O mesmo aconteceu nos testes com as variáveis de
diferença da participação política eleitoral das mulheres entre os anos de 2016
e 2008, e 2016 e 2012, com a variável de desenvolvimento IDSC­BR, e de
diferença da participação política das mulheres entre os anos de 2012 e 2008,
com a variável de desenvolvimento IFDM 2016, que buscavam verificar algum
relacionamento entre o incremento da participação eleitoral das mulheres e os
índices de desenvolvimento selecionados.

Os testes complementares com os municípios agrupados por porte para
calcular o Coeficiente de Correlação (R) e o Coeficiente de Determinação (R²)
entre as variáveis, da mesma maneira que os primeiros testes, embora
apresentem alguns valores de grau de relacionamento fraco, têm valor é
próximo a zero, o que nos leva a afirmar que elas não se relacionam.

Os resultados indicam, pelo menos estatisticamente, que não há correlação
entre a participação político­eleitoral das mulheres e os índices de
desenvolvimento sustentável e tampouco entre o incremento da participação
político­eleitoral das mulheres e o incremento dos índices de desenvolvimento
sustentável. O quadro persiste mesmo quando segmentados os testes por porte
de municípios no país. Portanto, somos forçados aceitar nossa hipótese de
partida, embora esperássemos a sua rejeição em função da literatura
consultada. Dez tabelas com os resultados dos testes, com Coeficientes de
Correlação (R) e Coeficientes de Determinação (R²), estão disponíveis no
apêndice do artigo.

Caso os resultados apresentassem correlações minimamente expressivas,
haveríamos de ressalvar que o fato de variáveis apresentarem correlação não
implica qualquer indicação linear de causalidade entre elas, por suposto
estatístico básico. Todavia, em não apresentando sequer correlação, ou que
essa seja próxima de zero, há no caso um indicativo elementar de não
causalidade entre as variáveis.

Os resultados frustram a literatura, pois não foram confirmadas no presente
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estudo as formulações correntes de que a participação e a presença das
mulheres em espaços decisórios implicariam a ampliação das dimensões do
desenvolvimento sustentável (ONU, 1995; Litre; Drummond, 2014; Miguel,
2000; 2009; Andrade; Machado, 2017; Meireles; Andrade, 2017; ONU, 2019;
Cardoso, 2021; Peixoto; Castro; Sampaio, 2022).

Concordamos com Miguel e Feitosa (2009) e Andrade e Machado (2017),
quando afirmam que as mulheres possuem padrões de socialização e
experiências diferentes dos homens no que tange suas decisões políticas
(Miguel; Feitosa, 2009), todavia, o fato de ser mulher não determina seus
interesses e sua atuação política (Andrade; Machado, 2017). É possível
demonstrar que a participação política de mulheres em espaços decisórios,
prefeitas, no caso, reduz chances de envolvimento em irregularidades
administrativas e amplia o desempenho na transferência e no fornecimento do
bem comum, tal qual o fazem Brollo e Troiano (2016), dentre outros estudos já
citados. Mas também tem sido possível verificar a presença de mulheres que
atuam conforme os interesses partidários, distantes da defesa das questões de
gênero e de bem comum, como nas votações do Projeto de Lei de Igualdade
Salarial (Brasil, 2023) e da Minirreforma eleitoral de 2023 (Siqueira, 2023),
além do direcionamento de recursos para candidatos e candidatas escolhidos e
com maiores chances eleitorais, para que estes sejam defensores,
prioritariamente, dos interesses partidários (Silveira, 2019; Sacchet, 2020).
Seguramente, há muito a ser investigado na área e sobre a problemática
discutida no presente trabalho.

Conclusão

Esperávamos falsear nossa hipótese de partida, todavia os resultados foram
consistentes no sentido contrário, ou seja, não foi possível rejeitar que a
participação político­eleitoral das mulheres apresenta uma (co)relação nula ou
mesmo negativa com indicadores de desenvolvimento sustentável. Não
encontramos evidências de correlação minimamente expressiva e, portanto, de
possível causalidade, entre essas variáveis. O mesmo quadro se confirma
quando os dados são estratificados por porte dos municípios no Brasil. Ou seja,
a maior ou menor participação de mulheres na política eleitoral do legislativo
municipal brasileiro não está relacionada a melhores ou piores índices de
desenvolvimento sustentável.

É importante considerar que os resultados desse estudo são válidos quando
considerados estritamente os dados de participação político­eleitoral das
mulheres nas eleições legislativas municipais selecionadas e também os
indicadores selecionados: IDSC­BR e IFDM. Portanto, os resultados não
universalizam o desempenho das mulheres nas políticas públicas de
sustentabilidade e tampouco as possibilidades e potencialidades das mulheres
na política e suas contribuições ao desenvolvimento sustentável. Sem que
possamos afirmar qualquer causalidade entre as variáveis estudadas, este
trabalho provoca novos estudos sobre o pertencimento aos grupos descritivos
das detentoras e detentores de poder político e seu desempenho no mundo.
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Tabela 01 ­ Coeficientes de correlação (R) e coeficiente de determinação (R²) entre as
variáveis das eleições de 2008 a 2016 e índices de desenvolvimento

Elaboração própria.
Fontes: TSE, IDSC­BR e IFDM.
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Tabela 02 ­ Coeficientes de correlação (R) e coeficiente de determinação (R²) entre as
variáveis da diferença entre as eleições de 2008 a 2016 e as variáveis de desenvolvimento

Elaboração própria.
Fontes: TSE, IDSC­BR e IFDM.

Tabela 03 ­ Matriz de correlação e R² entre eleição 2008 x IFDM 2012, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IFDM.
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Tabela 04 ­ Matriz de correlação e R² entre eleição 2008 x IFDM 2016, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IFDM.

Tabela 05 ­ Matriz de correlação e R² entre eleição 2008 x IDSC 2022, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IDSC­BR.
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Tabela 06 ­ Matriz de correlação e R² entre eleição 2012 x IFDM 2016, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IFDM.

Tabela 07­ Matriz de correlação e R² entre eleição 2016 x IDSC 2022, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IDSC­BR.
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Tabela 08 ­ Matriz de correlação e R² diferença entre 2012 2008 x IFDM 2016, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IFDM.

Tabela 09 ­ Matriz de correlação e R² diferença entre 2016 2012 x IDSC 2022, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IDSC­BR.
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Tabela 10­ Matriz de correlação e R² diferença entre 2016 2008 x IDSC 2022, por porte

Elaboração própria.
Fontes: TSE e IDSC­BR.
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